
 
 
 
 
 

PARECER TÉCNICO: RESPOSTA À ANÁLISE DE RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

Este parecer analisa o recurso administrativo interposto na Concorrência Eletrônica nº 001/2026, destinada à construção do Centro 

Estadual de Educação Técnica (CEET) de Iúna, focando na legitimidade da habilitação técnica da licitante Consórcio Tech Iúna. A 

análise fundamenta-se no atendimento ao requisito editalício de execução de obra com características de edificação pública com 

área mínima de 2.400 m², demonstrando que tal exigência é atendida de forma legítima mediante o somatório de atestados, 

prerrogativa expressamente autorizada pelo instrumento convocatório e pela legislação vigente. 

Cabe esclarecer que a avaliação da habilitação técnica não se restringe apenas ao acervo da empresa líder, o Instituto Brasileiro de 

Gestão e Pesquisa (IBGP), mas abrange o conjunto comprovado pelos acervos de todas as integrantes do Consórcio Tech Iúna. 

Segundo o item 3.4.1 do instrumento convocatório e o Art. 15, III, da Lei nº 14.133/2021, o atendimento aos requisitos técnicos dar-

se-á pelo somatório dos quantitativos de cada consorciada. Dessa forma, o conhecimento técnico especializado das empresas 

participantes (Detronic Desmontes e Terraplenagem S.A., Vital Sistemas & Obras Ltda. e BX Engenharia Ltda.) também deve ser 

computado para demonstrar a plena capacidade do licitante em executar as parcelas de maior relevância da obra, como demolições, 

estruturas e instalações elétricas. 

Abaixo, detalham-se os pontos que justificam a habilitação técnica aprovada em contraposição ao questionamento realizado: 

1. Permissão editalícia e base legal para Somatório: O item 3.4.1 do Edital e o item 3.3 do Anexo II estabelecem claramente 

que as empresas consorciadas podem somar seus atestados para atender às exigências de habilitação técnica. Essa regra é o 

reflexo fiel do Art. 15, inciso III, da Lei nº 14.133/2021, que admite, para efeito de habilitação técnica, o somatório dos quantitativos 

de cada consorciado. Tal previsão permite que a experiência acumulada em diversas obras similares atinja o quantitativo mínimo 

exigido, sem restringir indevidamente a participação de consórcios capazes. 

2. Capacidade técnica e complexidade da tecnologia LSF: A obra do CEET Iúna utiliza a tecnologia Light Steel Frame (LSF), 

descrita como um sistema construtivo moderno que exige "atenção especial devido às características técnicas e operacionais a 

serem desenvolvidas". O somatório de várias obras com essa especificidade tecnológica demonstra que o licitante domina os 

métodos construtivos, processos e gestão de materiais inerentes a esse sistema, independentemente de ter executado toda a 

metragem em um único contrato, o que é plenamente aceitável para serviços de alta complexidade técnica. 

3. Características de edificação pública: A exigência de que as obras apresentadas tenham "características de edificação 

pública" visa assegurar que o contratado tenha experiência com os padrões de qualidade, acabamento e segurança demandados 

pelo Poder Público. Ao somar atestados de obras que guardem essas semelhanças técnicas e multidisciplinares, o licitante 

comprova estar apto a lidar com os marcos regulatórios e a fiscalização rigorosa típica desses empreendimentos, atendendo 

aos critérios de avaliação de desempenho consolidados na área de edificações públicas. 

4. Equilíbrio entre segurança e competitividade: Segundo o Edital, a qualificação técnica exigida visa o "equilíbrio entre a 

segurança da Administração... e a preservação da necessária competitividade". Exigir que a metragem total fosse comprovada 

em um único atestado restringiria indevidamente o certame, contrariando o Art. 67, § 2º da Lei nº 14.133/2021, que veda 

limitações excessivas aos atestados. O somatório de experiências em ambientes públicos-institucionais provê a garantia técnica 

necessária para a execução satisfatória das parcelas de maior relevância, como sistemas estruturais em LSF, instalações 

elétricas e demolições. 

Dessa forma, a comprovação de capacidade técnica por meio da somatória de obras com características públicas não apenas atende 

à literalidade do instrumento convocatório, mas é o meio eficaz de demonstrar que o licitante possui o acervo necessário para 

executar o objeto em conformidade com os objetivos de seleção da proposta mais vantajosa e de tratamento isonômico previstos no 

Art. 11 da Lei de Licitações. Ressalta-se que todo questionamento administrativo é um instrumento legítimo de transparência e 

aprimoramento dos processos de aquisição pública. Contudo, as exigências editalícias devem ser interpretadas em favor da 

ampliação da disputa, desde que assegurada a capacidade técnica para a entrega do objeto. Assim, sugere-se que o recurso 

apresentado, no que se refere ao questionamento sobre a habilitação técnica, seja considerado improcedente. 

Vitória/ES, 19 de junho de 2026. 

 

 

(assinado eletronicamente) 
VIVIAN DREI CAETANO 
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